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Recurso Especial Cível nº 0012152-66.2015.8.19.0029 

Recorrente: MARCA – CONSTRUTORA E SERVIÇOS LTDA. 

Recorrido: MUNICÍPIO DE MAGÉ 

 

  

DECISÃO  

  

  

Trata-se de recurso especial tempestivo, fls. 275/291, com fundamento 

no artigo 105, inciso III, alínea “a” e “c”, da Constituição Federal, interposto em face 

dos acórdãos da Sétima Câmara de Direito Público, assim ementados:   

  

“Apelação Cível. Execução Fiscal. Município de Magé. 

Sentença que extinguiu o processo, com base no artigo 

485, inciso III, do Código de Processo Civil. 

Inconformismo do ente municipal. A intimação do 

Município deve ser realizada perante o órgão de advocacia 

pública responsável por sua representação judicial. Artigo 

269, § 3.º, do Código de Processo Civil. Apesar da 

intimação pelo portal eletrônico para a Fazenda Pública 

encontrar previsão no artigo 246, § 1.º, da norma 

processual civil e no artigo 5.º, § 6.º, da Lei n.º 11.419, de 

19 de dezembro de 2006, sendo considerada pessoal para 

todos os efeitos legais, o referido ato judicial foi direcionado 

ao Município e não à sua Procuradoria. Assim, não se 

verifica o cumprimento das normas que regem a matéria. 

Precedentes desta Colenda Corte de Justiça. Cassação do 

decisum guerreado, por error in procedendo, com fulcro na 

Súmula 168 deste Egrégio Tribunal. Provimento do 
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recurso, para o fim de anular o julgado impugnado, 

determinando-se o prosseguimento do feito.”  

 

“Agravo Interno. Execução Fiscal. Município de Magé. 

Decisão que determinou a cassação da sentença de extinção 

do processo pelo abandono da causa. Inconformismo da 

executada. Error in procedendo, ante a ausência de 

intimação direcionada à Procuradoria Municipal. Apenas 

os fatos vinculam o Julgador, que poderá atribuir-lhes a 

qualificação jurídica que entender adequada ao 

acolhimento ou à rejeição da pretensão deduzida, como 

fruto dos brocardos iura novit curia e da mihi factum, dabo 

tibi ius. Inocorrência de violação ao princípio da não 

surpresa insculpido no artigo 10 do Código de Processo 

Civil. Resultado da lide que se encontra objetivamente 

previsto no ordenamento jurídico e se insere no âmbito do 

desdobramento causal, possível e natural, da controvérsia, 

não sendo exigido que o Julgador consulte as partes antes 

da efetiva prestação jurisdicional sempre que for dar 

solução ao deslinde do litígio. Precedentes do Superior 

Tribunal de Justiça. Órgão de advocacia pública 

responsável pela representação judicial do ente que não foi 

previamente intimado, para impulsionar o feito. In casu, 

não foram observadas as normas que regem a matéria 

referente à extinção do processo pelo abandono da causa. 

Decisum de cassação da sentença que se mantém. Recurso 

ao qual se nega provimento.”  
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“Embargos de Declaração. Alegação de existência de 

omissão no decisum recorrido, quanto às teses de violação 

ao princípio da não surpresa e de configuração de nulidade 

de algibeira, em relação à inaplicabilidade da Súmula 240 

do Superior Tribunal de Justiça e no que tange à 

inexistência de violação ao artigo 156 do Código Tributário 

Nacional. Inocorrência do vício apontado. Todas as 

questões necessárias ao deslinde da controvérsia foram 

apreciadas por este Órgão Julgador. Pretensão de 

rediscussão de matéria já analisada na decisão embargada. 

Recurso a que se rejeita.”  

 

Nas suas razões de recurso especial, a parte recorrente alega violação 

dos artigos 10, 489 §1º, IV, 927, §1º, e art. 1022, p. único, todos do CPC, além de 

dissídio jurisprudencial.  

 

Contrarrazões às fls. 350/360. 

 

É o brevíssimo relatório.   

  

O recurso não pode ser admitido no que diz respeito à alegação de 

ofensa aos artigos 489, §1º, IV, e 1.022, parágrafo único, do Código de Processo Civil, 

pois não se vislumbra na hipótese vertente que o acórdão recorrido padeça de 

qualquer dos vícios descritos nos citados dispositivos legais.   

 

O órgão julgador apreciou adequadamente as teses suscitadas no 

processo e abordou as questões apresentadas pelas partes de forma suficiente a 

formar convencimento, observando assim o que determina o artigo 93, IX, da 

Constituição da República e, a contrario sensu, o artigo 489, §1º, do CPC.   
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Observe-se que o colegiado se manifestou expressamente acerca dos 

temas necessários à integral solução da lide, não sendo legítimo confundir 

fundamentação sucinta com fundamentação deficiente apenas porque contrária aos 

interesses da parte. 

 

Assevere-se que o mero inconformismo da parte não autoriza a 

reabertura do exame de matérias já apreciadas e julgadas, ou a introdução de questão 

nova, conforme já se manifestou o STJ:   

 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO 

AO ART. 1022 DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 

211/STJ. IMPOSTO DE RENDA DAS PESSOAS 

FÍSICAS. RENDIMENTOS RECEBIDOS DE 

ENTIDADE DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. 

PRETENSÃO DE SER CONSIDERADO SOMENTE O 

LÍQUIDO. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA DO 

IMPOSTO SOBRE A TOTALIDADE DOS 

RENDIMENTOS. POSSIBILIDADE APENAS DE 

DEDUÇÃO DA BASE DE CÁLCULO FORMADA 

POR TODOS OS RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS 

DAS CONTRIBUIÇÕES À ENTIDADE, 

OBSERVADO O LIMITE LEGAL DE 12% DO TOTAL 

DE RENDIMENTOS TRIBUTÁVEIS. 

1. Constata-se que não se configurou a ofensa ao art. 1.022 

do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de 

origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, 
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um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes em 

defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 

demanda, observando as questões relevantes e 

imprescindíveis à sua resolução. 2. Na hipótese dos autos, 

a parte insurgente busca a reforma do aresto impugnado, 

sob o argumento de que o Tribunal Regional não se 

pronunciou sobre o tema ventilado no recurso de 

Embargos de Declaração. Todavia, constata-se que o 

acórdão impugnado está bem fundamentado, inexistindo 

omissão ou contradição. 3. Registre-se, portanto, que da 

análise dos autos extrai-se ter a Corte a quo examinado e 

decidido, fundamentadamente, todas as questões postas ao 

seu crivo, não cabendo falar em negativa de prestação 

jurisdicional. (...) 10. Agravos Internos não providos. 

(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.998.278/AL, relator 

Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

15/12/2022, DJe de 19/12/2022) 

 

Ademais, o detido exame das razões recursais revela que o recorrente 

pretende, por via transversa, a revisão de matéria de fato, apreciada e julgada com 

base nas provas produzidas nos autos, que não perfaz questão de direito, mas tão 

somente reanálise fático-probatória, inadequada para interposição de recurso 

especial.  

  

Oportuno realçar, a esse respeito, o consignado no julgamento do REsp 

336.741/SP, Rel. Min. Fernando Gonçalves, DJ 07/04/2003, "(...) se, nos moldes em que 

delineada a questão federal, há necessidade de se incursionar na seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, não merece trânsito o recurso especial, 

ante o veto da súmula 7-STJ”.  
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Veja-se o que consta da fundamentação dos acórdãos recorridos: 

 

“(...) No caso em exame, apesar da intimação pelo portal 

eletrônico para a Fazenda Pública encontrar previsão no 

artigo 246, § 1.º, do Código de Processo Civil e no artigo 

5.º, § 6.º, da Lei n.º 11.419/06, sendo considerada pessoal 

para todos os efeitos legais, de acordo com o documento de 

fls. 113, o referido ato judicial foi direcionado à Prefeitura 

Municipal de Magé.  

Assim, não se verifica o cumprimento das normas que 

regem a matéria, uma vez que a Procuradoria do 

Município não foi devidamente intimada (...)” (fls. 

159/164)  

 

“(...) Com efeito, cumpre registrar que no julgamento 

monocrático foram analisados os fatos e pedidos 

apresentados pelo ente público no seu recurso de apelação, 

aplicando-se, por sua vez, o direito e a solução pertinente 

ao caso concreto. 

Nesse particular, tem-se que apenas os fatos vinculam o 

Julgador, que poderá atribuir-lhes a qualificação jurídica 

que entender adequada ao acolhimento ou à rejeição da 

pretensão deduzida, como fruto dos brocardos iura novit 

curia e da mihi factum, dabo tibi ius.   

Assim, não se caracteriza violação ao princípio da não 

surpresa insculpido no artigo 10 do Código de Processo 

Civil quando o resultado da lide se encontra objetivamente 

previsto no ordenamento jurídico que regula o 
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instrumento processual empregado e se insere no âmbito 

do desdobramento causal, possível e natural, da 

controvérsia, o que ocorre na hipótese em exame, em que se 

pretendia anular a sentença por ausência de prévia 

intimação para dar andamento ao feito, não sendo exigido 

que o Julgador consulte as partes antes da efetiva prestação 

jurisdicional sempre que for dar solução ao deslinde da 

controvérsia, notadamente quando já oportunizada 

manifestação acerca do ponto em discussão, como no 

presente feito. (...)” (fls. 223/229)  

 

Pelo que se depreende da leitura do acórdão recorrido, eventual 

modificação da conclusão do Colegiado passaria pela seara fático-probatória, 

soberanamente decidida pelas instâncias ordinárias, de modo que não merece 

trânsito o recurso especial, face ao óbice do Enunciado nº 7 da Súmula do Superior 

Tribunal de Justiça. Nesse sentido:   

  

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 

PRESENÇA DOS REQUISITOS. REVISÃO. 

REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO 

DOS AUTOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO 

INTERNO DESPROVIDO. 1. Não se admite a revisão do 

entendimento do tribunal de origem quando a situação de 

mérito demandar o reexame do acervo fático-probatório dos 

autos, tendo em vista a incidência do óbice da Súmula n. 7 

do STJ. 2. De acordo com o disposto no art. 85, § 11, do 

CPC, ao negar provimento ao recurso, o Tribunal deve 

majorar o valor dos honorários advocatícios já arbitrado 
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nas instâncias de origem em desfavor da parte recorrente, 

observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos 

no § 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão 

de gratuidade de justiça. 3. Agravo interno desprovido.” 

(AgInt no AREsp n. 2.108.368/MA, relator Ministro João 

Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em 

12/12/2022, DJe de 15/12/2022.)  

  

“AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 

1. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015 

NÃO CONFIGURADA. 2. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 

211/STJ. INAPLICABILIDADE DO DISPOSTO NO 

ART. 1.025 DO CPC. 3. REINTEGRAÇÃO DE POSSE. 

PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS. REVISÃO 

DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 

AUTOS E DE TERMOS CONTRATUAIS. 

INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 5 E 7/STJ. 4. 

AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. Não ficou 

configurada a violação aos arts. 489 e 1.022 do CPC/2015, 

uma vez que o Tribunal de origem se manifestou de forma 

fundamentada sobre todas as questões necessárias para o 

deslinde da controvérsia. O mero inconformismo da parte 

com o julgamento contrário à sua pretensão não 

caracteriza falta de prestação jurisdicional. 2. O 

prequestionamento é exigência inafastável contida na 

própria previsão constitucional, impondo-se como um dos 

principais pressupostos ao conhecimento do recurso 
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especial, sob pena de aplicação, por analogia, da Súmula 

282/STF bem como da Súmula 211/STJ. 2.1. A incidência 

do art. 1.025 do CPC/2015 exige o reconhecimento, nesta 

instância, da negativa de prestação jurisdicional, arguida 

no recurso especial, o que não ocorreu no caso em apreço. 

3. Na hipótese dos autos, reverter a conclusão do colegiado 

originário (acerca da presença dos requisitos autorizadores 

da reintegração de posse) demandaria o revolvimento do 

acervo fático-probatório dos autos e de termos contratuais, 

o que é vedado devido à natureza excepcional da via eleita, 

consoante o enunciado das Súmulas n. 5 e 7 do Superior 

Tribunal de Justiça. 4. Agravo interno desprovido.” 

(AgInt no AREsp n. 2.022.077/DF, relator Ministro 

Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 

25/4/2022, DJe de 29/4/2022.)  

  

Por fim, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão 

da aplicação da Súmula nº 7 do STJ, uma vez que as conclusões díspares não 

ocorreram em razão de entendimentos diversos, mas em razão de fatos, provas e 

circunstâncias específicas do caso concreto.  Nesse sentido:   

 

“PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO POR 

DANOS MORAIS. PREQUESTIONAMENTO. 

AUSÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. REEXAME DE 

FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 

DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. SIMILITUDE 

FÁTICA NÃO DEMONSTRADA. SÚMULA 7 DO 
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STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 

PREJUDICADO.  

1. Ação de compensação por danos morais.  

2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais 

indicados como violados, apesar da interposição dos 

embargos de declaração, impede o conhecimento do recurso 

especial.  

3. O reexame de fatos e provas em recurso especial é 

inadmissível.  

4. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado 

mediante o cotejo analítico entre acórdãos que versem 

sobre situações fáticas idênticas.  

5. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a 

análise do dissídio jurisprudencial pretendido. 

Precedentes desta Corte.  

6. Agravo interno não provido.”  

(AgInt no AREsp 1554533/SP, Rel. Ministra NANCY 

ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 

16/12/2019, DJe 18/12/2019). 

 

Portanto, o recurso especial não merece ser admitido. As demais 

questões suscitadas no recurso foram absorvidas pelos fundamentos desta que lhes 

são prejudiciais.  

  

  

À vista do exposto, em estrita observância ao disposto no art. 1.030, V, 

do Código de Processo Civil, INADMITO o recurso especial interposto, nos termos 

da fundamentação supra.  
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                       Intimem-se.  

 

Rio de Janeiro, na data da assinatura digital.  

  

Desembargador HELENO NUNES  

Terceiro Vice-Presidente 

 




		2025-10-28T14:49:53-0300
	3VP - GABINETE




